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SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 

Ministério das Finanças 

Diploma Ministerial n° 163/87: 

Fixa em 1200,00 MT a importância a adicionar no cálculo 
da pensão de sangue, por cada beneficiário além de um 

Diploma Ministerial n.° 164/87; 

Fixa as taxas de Imposto de Reconstrução Nacional a vigorar 
durante o ano de 1988 

Ministério da Agricultura e Secretaria de Es-
tado da Indústria Ligeira e Alimentar 

Despacho 
Determina a cessação de funções de Luciano Sambane como 

director da Empresa Estatal Agro-Industria do Maputo (em 
formaçao) e nomeia João Joel Manja te para exercer as 
mesmas funções 

Comissão Nacional de Salários e Preços 

Resolução n° 5/87 

Altera as formas de intervenção pelo Estado na formação dos 
preços de produtos na área de comercialização sujeitos às 
disposições do Diploma Ministerial n ° 6/73, de 16 de Ja-
neiro 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Dip loma Min is te r ia l n.° 163/87 

de 30 de Dezembro 

O Decreto n.° 3 /86 , de 25 de Julho, que aprova o Regu-

lamento de Previdência Social e Reforma nas Forças Arma-

das de Moçambique, consagra no artigo 48 que a pensão de 

sangue é adicionada de uma importância f ixa por cada 

beneficiário além de um 

Tornando-se necessário estabelecer o quantitativo a abo-

nar, ao abrigo do n° 1 do artigo 48 do Decreto n° 3/86 
de 25 de Julho, determino 

Art igo 1. É fixada em 1200,00 M T a importância a adi-
cionar no cálculo da pensão de sangue, por cada beneficiá-
r io além de um 

Art 2. O presente diploma entra em vigor a partir de 
25 de Outubro de 1986 

Ministério das Finanças, em Maputo, 24 de Novembro 
de 1987 - O Ministro das Finanças Abdul Magid Osman 

Dip loma M in i s te r ia l n.° 164/87 

de 30 de Dezembro 

De harmonia com o disposto no artigo 6 do Codigo do 
imposto de Reconstrução Nacional aprovado pelo Decreto 
n° 4/87, de 30 de Janeiro, determino 

Artigo 1 As taxas do Imposto de Reconstrução Nacional 
a vigorar durante o ano de 1988 sao as seguintes 

Normal Remisso 

Cidades de Maputo e Beira 1500 00 MT 2000,00 MT 
Províncias de Maputo Gaza e 

Inhambane 1500 00 MT 2000,00 MT 
Províncias de Sofala Manica Tete 

Zambézia Nampula Niassa e 
Cabo Delgado 1000 00 MT 1500 00 MT 

Art 2 O produto das colectas do imposto tera a seguinte 
distribuição 

a) 25 % constituem receita consignada aos Orça 
mentos distritais, 

b) 70% constituem receita do Orçamento Provin-
cial 

c) 5% destinam se a remunerar os funcionários ou 
agentes que participam nas actividades de 
recenseamento dos contribuintes e do lança-
mento do imposto 

Art 3 A distribuição prevista na alínea c) do número 
anterior fica condicionada, em cada província, a proposta 
prévia a submeter ao Ministério das Finanças pelo res-
pectivo Governo Provincial, relativamente aos entérios 
a usar na respectiva distribuição 

Art 4 As cobranças relativas ao exercício de 1987 serão 
efectuadas até Fevereiro de 1988 aplicando-se às taxas 
normais, vigorando as taxas de Remisso a partir de Março 
do mesmo ano 

Ministério das Finanças, em Maputo, 24 de Dezembro 
de 1987 - O Ministro das Finanças, Abdul Magid Osman 



MINISTERIO DA AGRICULTURA E SECRETARIA DE ESTADO 
DA INDUSTRIA LIGEIRA E ALIMENTAR 

Despacho 

Por comunicado presidencial de 15 de Julho de 1983, 
fo i nomeado Luciano Sambane director da Empresa Esta-
tal Agro-lndústria do Maputo em (formação). 

Por este ter sido afecto a outras tarefas há necessidade 
de sua substituição. 

Nestes termos, o Ministro da Agricultura e o Secretário 
de Estado da Indústr ia Ligeira e Al imentar determinam: 

1. A cessação das funçoes de Luciano Sambane como 
director naquela empresa. 

2. A nomeação de Joio Joel Manjate para director da 
Empresa Estatal Agro-lndústr ia do Maputo (em formação), 
em acumulação e substituição do anterior director. 

Maputo, 2 de Junho de 1986. - O Ministro da Agricul-
tura, João dos Santos Ferreira. - O Secretário de Estado 
da Indústria Ligeira e Al imentar, Francisco Carimo Martins 
Caravela. 

COMISSAO NACIONAL DE SALARIOS E PREÇOS 

Resoluçao n.° 5 / 8 7 

de 30 de Dezembro 

No prosseguimento da aplicação das medidas de polit ica 
económica no ambito do Programa de Reabilitação Econó-
mica, a Comissão Nacional de Salários e Preços, com a 

finalidade de incentivar a produção e comercialização de 
alguns produtos cujos preços são fixados de acordo com 
o Decreto n.° 10/82, de 22 de Junho, e Resolução n.° 1 /85, 
de 11 de Maio , decidiu alterar as formas de intervenção 
do Estado no estabelecimento dos respectivos preços. 

Assim, ao abrigo dos artigos 18 e 19 do Decreto n.° 10/ 
/ 8 2 , de 22 de Junho, e das alineas a) do n.° 2 e 6) do 
n.° 3, ambas do artigo 1 do Decreto n.° 11/82, da mesma 
data, a Comissão Nacional de Salários e Preços determina 

1. Deixam de ser f ixado pelo Estado, os preços dos 
seguintes produtos: 

- Batata. 
- Cabrito. 
- Ovelha. 

2. Os preços dos produtos que a seguir se indicam, 
passam a ser estabelecidos pelas empresas produtoras do 
sector com base nos custos reais de produção, praticando-se 
na comercialização o regime do Diploma Legislativo n ° 6 / 
/ 7 3 , de 16 de Janeiro: 

- Cimento. 
- Pesticidas. 

3. A presente resolução entra em vigor a part i r de 1 de 
Janeiro de 1988. 

Aprovada pela Comissão Nacional de Salários e 
Preços. 

Maputo, 30 de Dezembro de 1987 - O Presidente da 
Comissão Nacional de Salários e Preços (Ministro das Fi-
nanças), Abdul Magid Osman. 


